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Assembleia legislativa do Estado do Paraná

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
ATA DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA

[bookmark: _GoBack]Aos doze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, às quatorze horas e vinte minutos, no Auditório Legislativo – Deputado Delegado Rubens Recalcatti, realizou-se a 21ª Reunião Ordinária da Comissão de Finanças e Tributação, sob a presidência do Deputado Marcio Pacheco, com a presença dos Membros Titulares da Comissão, Deputados Adão Litro, Dr. Leônidas, Nelson Justus e Arilson Chiorato e o Deputado Gilberto Ribeiro, membro suplente da Comissão. Havendo número legal, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos, declarou aberta a reunião e anunciou a pauta a ser deliberada, iniciando-se com o Projeto de Lei Complementar n° 8/2025 – Mensagem n° 54/2025 – Altera a Lei Complementar nº 259, de 21 de julho de 2023, que dispõe sobre a estruturação das carreiras da Polícia Civil do Estado do Paraná, e a Lei nº 21.894, de 3 de abril de 2024, que institui o Código Disciplinar da Polícia Civil do Estado do Paraná, de autoria do Poder Executivo; Projeto de Lei n° 608/2025 – Ofício n° 545/2025 – GP – Dispõe sobre os valores dos vencimentos básicos dos servidores ativos e inativos do quadro efetivo, da remuneração dos cargos em comissão e das gratificações no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em observância ao art. 37, inciso X, da Constituição Federal, de autoria do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Projeto de Lei n° 609/2025 – Ofício n° 999/2025 – GP – Dispõe, conforme especifica, sobre os vencimentos dos servidores do Ministério Público do Estado do Paraná, e dá outras providências, de autoria da Procuradoria-Geral de Justiça/Ministério Público; Projeto de Lei n° 610/2025 – Ofício n° 1624/2025 – GP – Reajusta as tabelas de vencimentos dos cargos e das funções dos servidores do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado do Paraná, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná; Projeto de Lei n° 611/2025 – Concede reajuste às remunerações dos servidores efetivos e comissionados da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, bem como aos proventos e pensões dos inativos e pensionistas, de autoria da Comissão Executiva; Projeto de Lei n° 600/2025 – Mensagem n° 68/2025 – Institui o Conselho Estadual de Juventude do Paraná e a Conferência Estadual de Juventude, de autoria do Poder Executivo; Projeto de Resolução n° 11/2025 – Dispõe sobre as verbas de ressarcimento e indenizatórias destinadas à cobertura de despesas vinculadas ao exercício da atividade parlamentar na Assembleia Legislativa do Paraná, de autoria dos Deputados Alexandre Curi, Gugu Bueno e Maria Victoria; e Projeto de Lei n° 567/2025 – Mensagem n° 66/2025 – Prorroga, até 31 de dezembro de 2026, a vigência do Plano Estadual de Educação, aprovado por meio da Lei nº 18.492, de 24 de junho de 2015, de autoria do Poder Executivo; Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente, Deputado Marcio Pacheco, solicitou ao Deputado Adão Litro, relator designado ao Projeto de Lei Complementar n° 8/2025 e Projetos de Lei n° 608/2025, 609/2025, 610/2025 e 611/2025, que procedesse a leitura dos pareceres. Após lidos foram colocado em discussão e votação os pareceres favoráveis, sendo aprovados por unanimidade. Na continuidade dos trabalhos, o Senhor Presidente solicitou ao Deputado Nelson Justus, relator designado ao Projeto de Lei n° 600/2025, que procedesse a leitura do parecer. Após lido foi colocado em discussão e votação o parecer favorável, sendo aprovado por unanimidade. Na sequência, o Senhor Presidente, solicitou ao Deputado Dr. Leônidas, relator designado ao Projeto de Resolução n° 11/2025, que procedesse a leitura do parecer. Após lido foi colocado em discussão e votação o parecer favorável, sendo aprovado por unanimidade. Por fim, com a ausência da Deputada Márcia Huçulçak, relatora do Projeto de Lei n° 567/2025, o Senhor Presidente, passou a palavra para o Deputado Nelson Justus, para que fizesse a leitura do parecer enviado pela Deputada Marcia Huçulak ao Projeto de Lei nº 567/2025. Após lido o parecer, foi colocado em discussão e votação o parecer favorável, sendo aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a Reunião. Assim se lavrou a Ata, que segue assinada pelo Presidente da Comissão e por mim, Kenny Niedzwiedz, que secretariei a Reunião. 


Deputado Marcio Pacheco
Presidente


Kenny Niedzwiedz
Secretário
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